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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SEQUESTRO DE BENS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento a recurso ordinário em mandado de 
segurança impetrado contra decisão judicial que determinou o 
sequestro de valores em contas bancárias, criptoativos, imóveis 
e veículos. O agravante sustenta a ilicitude da medida 
constritiva, alegando excesso de prazo sem conclusão de 
inquérito e ausência de comprovação de participação em ilícitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível 
mandado de segurança contra decisão judicial que determina 
sequestro de bens quando há recurso próprio previsto na 
legislação processual; (ii) estabelecer se a medida cautelar de 
sequestro deve ser revista em razão do alegado excesso de 
prazo e da inexistência de comprovação de origem ilícita dos 
bens.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O mandado de segurança não pode ser utilizado como 
sucedâneo recursal, salvo em casos excepcionais de manifesta 
ilegalidade ou teratologia, conforme disposto na Súmula 267/STF 
e no art. 5º, II, da Lei nº 12.016/2009.
4. A decisão que determinou o sequestro de bens deve ser 
impugnada por meio de apelação, nos termos do art. 593, II, do 
CPP, sendo inviável a utilização do mandado de segurança para 
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esse fim.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que a revisão 
de medida cautelar de sequestro exige análise aprofundada de 
provas, o que não se admite na via estreita do mandado de 
segurança.
6. A alegação de excesso de prazo na conclusão do inquérito 
não é suficiente para justificar o levantamento da medida 
constritiva, especialmente quando há justificativa para sua 
manutenção, como indícios de lavagem de dinheiro e a 
necessidade de reparação de danos, nos termos do art. 4º, § 2º, 
da Lei nº 12.683/2012.
7. A revisão da decisão demandaria reexame do acervo fático-
probatório, providência vedada na instância excepcional.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 981).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 981-983):

 

Dispõe o art. 105, II, "b" que "Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
(...) II - julgar, em recurso ordinário: (...) b) os mandados de segurança 
decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão.

A previsão constitucional é secundada pelo RISTJ, que, em seus arts. 
247 e 248, estabelece:

 

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de segurança, 
quanto aos requisitos de admissibilidade e ao procedimento no 
Tribunal recorrido, as regras do art. 1.028 do Código de Processo Civil. 
(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)
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Art. 248. Distribuído o recurso, a Secretaria fará os autos com vista ao 
Ministério Público pelo prazo de cinco dias.

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este pedirá dia para 
julgamento.

 

Por remissão à legislação processual civil, a interposição recursal 
ordinária em sede de julgamento de Mandado de Segurança encontra-
se submetida ao prazo de 15 dias da apelação, nos termos dos arts. 
1.028 c/c 1.003, § 5º do CPC.

Versando a hipótese interposição tempestiva em face de acórdão 
denegatório da segurança, deve o recurso ordinário ser conhecido.

No que tange o cabimento de Mandado de Segurança em face de 
decisão judicial, de há muito se firmou a jurisprudência do STF no 
sentido de que: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso ou correição." (Súmula 267)

Não é outro o entendimento da 3ª Seção do STJ acerca do tema: "(...) 
É incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso, o que se admite excepcionalmente quando 
presente teratologia ou manifesta ilegalidade. (...)" (AgRg no MS 28908 
/ RS; RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO; ÓRGÃO 
JULGADOR TERCEIRA SEÇÃO; DATA DO 
JULGAMENTO 26/04/2023; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
03/05/2023)

Ressalte-se, ainda, que nos termos da Lei n. 12.016/2009, o comando 
do art. 5º, II: "Não se concederá mandado de segurança: (...) II - de 
decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo."

Colhe-se dos autos que a impetração voltou-se contra decisão 
proferida pelo Juízo da 6ª VARA FEDERAL CRIMINAL DA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP que deferiu medida de 
sequestro de valores em contas bancárias, criptoativos, imóveis e 
veículos.

É cediço que "(...) o procedimento adequado para a restituição de bens 
é o incidente legalmente previsto para este fim, com final apelação, 
recurso inclusive já interposto pelo recorrente, sendo incabível a 
utilização de Mandado de Segurança como sucedâneo do recurso 
legalmente previsto." (AgRg no RMS n. 69.469/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022)

Mesmo que assim não fosse, o acolhimento das alegações do 
recorrente quanto à ausência de participação no evento ilícito e à 
licitude da proveniência dos bens, o que, entretanto, é inadmissível na 
via do mandado de segurança, ou de seu respectivo recurso.

Neste sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:

 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. 
SEQUESTRO DE BENS. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
RESTITUIÇÃO. EMPREGO DO WRIT EM SUBSTITUIÇÃO DO 
RECURSO CABÍVEL. SÚMULA N. 267/STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O mandado de segurança não é substitutivo nem sucedâneo do 
recurso adequado, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou abuso 
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de poder, nos termos do art. 5º inciso II, da Lei n. 12.016/2009 e do 
enunciado n. 267 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. A decisão judicial que determina o sequestro de bens deve ser 
atacada por meio de apelação. Transcorrido o prazo do recurso 
próprio, inviável o manejo do mandado de segurança, conforme art. 5º, 
III, da Lei n. 12.016/09. 
3. Eventual acolhimento das teses defensivas aqui aduzidas (origem 
lícita do bem, cuja aquisição foi posterior à medida constritiva) exigiria 
dilação probatória, o que não é admitido na via estreita do writ. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no RMS 54.404/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/2/2019, DJe 14/2/2019.) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CABIMENTO DE RECURSO PRÓPRIO. SÚMULA N. 
267 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. É incabível o conhecimento de mandado de segurança impetrado 
contra decisão que indefere o pleito de restituição dos bens 
sequestrados, porquanto é cabível a interposição de apelação, 
consoante previsto no art. 593, II, do Código de Processo Penal, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 267 do Supremo Tribunal Federal, 
mormente diante da necessidade de dilação probatória para a 
apreciação do pedido. 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgInt no RMS 53.637/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017.)

 

Afirma a parte agravante que "o que se discute é o prazo de duração da 
medida constritiva sem a conclusão do inquérito com indiciamentos e o consequente 
início de uma ação penal."

Ocorre que, como já pontuado, os prazos processuais indicados não 
são peremptórios, de modo que, ausente desproporcionalidade na duração das 
cautelares, não se mostra viável o seu levantamento.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SEQUESTRO DE VALORES. OPERAÇÃO HEMORRAGIA. INDÍCIOS 
DE LAVAGEM DE DINHEIRO. NÃO COMPROVAÇÃO DA LICITUDE. 
REPARAÇÃO DE DANOS E PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES 
PECUNIÁRIAS. LEI N. 12.683/2012. LEVANTAMENTO. SUMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 
7/STJ, mantendo o sequestro de valores em investigação oriunda da 
Operação Hemorragia, conectada à Operação Alcatraz.

2. O Tribunal de origem justificou o excesso de prazo pela 
complexidade da demanda, com vários investigados, e a ausência de 
comprovação da licitude dos valores bloqueados, além da necessidade 
de reparação de danos e pagamento de prestações pecuniárias.

3. O sequestro foi autorizado devido a indícios de lavagem de dinheiro, 
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sem distinção entre origem lícita ou ilícita dos valores, conforme art. 4º, 
§ 2º, da Lei n. 12.683/2012.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em 
saber se o sequestro de valores pode ser mantido diante de indícios 
de lavagem de dinheiro.

5. Outra questão é se a revisão da decisão que manteve o sequestro 
demandaria reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir6. O Tribunal de origem apontou indícios 
suficientes de lavagem de dinheiro, não comprovação da licitude dos 
valores, justificando a manutenção do sequestro, com a finalidade 
mínima de reparação de danos e pagamento de prestações 
pecuniárias, conforme art. 4º, § 2º, da Lei n. 12.683/2012.

7. A revisão da decisão demandaria reexame de provas, o que é 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.

8. A decisão do STF que validou as provas coletadas no inquérito 
policial reforça a manutenção do sequestro.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O sequestro de bens pode ser mantido diante 
de indícios de lavagem de dinheiro, independentemente da 
comprovação da origem lícita dos valores. 2. A revisão de decisão que 
mantém sequestro de bens não pode demandar reexame de provas, 
vedado pela Súmula n. 7/STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 126; Lei n. 12.683/2012 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.015.694/SP, 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, AgRg 
no AREsp n. 1.785.702/PR, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 14/9/2021.

(AgRg no AREsp n. 2.568.571/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G E E S D L
OUTRO NOME : G E E S D E
ADVOGADO : IAN PINTO NAZARIO - SP175447
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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ADVOGADO : IAN PINTO NAZARIO - SP175447

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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